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RESUMO 
Este estudo teve como objetivo identificar de que maneira o serviço social contribui 
para a assistência de pessoas idosas. Trata-se de um estudo bibliográfico, de natureza 
exploratória-descritiva, com abordagem qualitativa. Os resultados destacaram o 
contexto histórico do Serviço Social e suas contribuições, a importância do Assistente 
Social dentro do CRAS, e o processo de envelhecimento do idoso e como a sociedade 
os acolhe. A partir disso, ressalta-se a importância do CRAS na assistência social no 
país, especialmente para a população idosa que é foco deste estudo, pois é uma 
instituição que busca garantir os direitos básicos da população, sendo fundamental 
nas comunidades mais carentes. 

 
Palavras-chave: Serviço Social. Idosos. CRAS. Assistência. 

 
 

ABSTRACT 
This study aimed to identify how social work contributes to the care of elderly people. 
This is a bibliographic study, exploratory-descriptive in nature, with a qualitative 
approach. The results highlighted the historical context of Social Work and its 
contributions, the importance of the Social Worker within the CRAS, and the aging 
process of the elderly and how society welcomes them. From this, the importance of 
CRAS in social assistance in the country is highlighted, especially for the elderly 
population that is the focus of this study, as it is an institution that seeks to guarantee 
the basic rights of the population, being fundamental in the most needy communities.  
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

Os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) é a “porta de entrada” 

para a assistência social. É um local público, localizado principalmente em áreas de 

maior vulnerabilidade social, que presta serviços de assistência social com o objetivo 

de fortalecer a convivência com famílias e comunidades, gerida pela Prefeitura e pelo 

Governo Federal. Com base no conhecimento do território, o CRAS facilita a 

organização e articulação das unidades da rede socioassistencial e outras políticas. 

Assim, possibilita o acesso a serviços, benefícios e programas de assistência social, 

tornando-se referência para moradores locais e serviços setoriais (BRASIL, 2023) 

O CRAS coloca como fatores identitários estruturantes do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS: a maternidade sociofamiliar e a territorialização. Esta 

centralidade deve-se ao reconhecimento pelas políticas de assistência social do 

Estado da responsabilidade de proteção social da família, vista como “núcleo social 

essencial de acolhimento, convívio, autonomia, sustentabilidade e protagonistas 

sociais” e “espaço privilegiado e insubstituível de proteção e inclusão do indivíduo 

(BRASILIA, 2009) 

O tema do envelhecimento humano existe em todas as culturas e tem sido 

pesquisados por profissionais de diversas áreas do conhecimento, designados 

principalmente para aumentar a expectativa de vida da população. Nesta fase da vida 

ocorrem mudanças biopsicossociais (biológica, psicológica e social) que vem 

naturalmente com a idade. O processo de envelhecimento traz perdas estruturais e 

funcionais, que varia de um idoso para outro (CRUZ; FERREIRA, 2011). 

Essas perdas fazem com que a sociedade veja os idosos como pessoas com 

produtividade baixa e estagnada devido à falta de um bom ambiente e convivência 

com outras gerações da sociedade. A inclusão social de idosos às vezes é confundida 

com benefícios e fatores material; no entanto, é diretamente relevante para questões 

de proteção social e a garantia de direitos. A inclusão é definida como o ato de 

envolvimento sensorial, sendo compreendido em suas condições de vida como um 

pertencimento, único e coletivo (TORRES; SÁ, 2008). 

A finalidade do CRAS é prestar profissionalmente serviços na defesa dos 

direitos sociais, acompanhamento social, combate à desigualdade, acompanhamento 

familiar, proteção ativa, divulgação de informações, etc. No entanto, percebemos que 

muitos idosos confundem ou não sabem o que é o CRAS, o que faz e quais os serviços 

que presta, por isso não procuram ajuda. Isso ocorre porque os serviços, programas 

e projetos oferecidos não são amplamente divulgados. Visto isto, o presente trabalho 
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traz como tema a Inclusão social dos idosos: principais serviços ofertados pelo Centro 

de Referência de Assistência Social (CRAS). Nestas instituições a ciência surgiu como 

processo de investigação/estudo dos fenômenos naturais e humanos, na busca de 

respostas e na resolução de problemas enfrentados pela humanidade (ARAÚJO et al., 

2020). 

Ainda nesse processo, Araújo et al., (2020) disserta que, foi desenvolvido o 

conhecimento que prossegue com o passar do tempo e é em parte difundido 

diretamente aos sujeitos pelo sistema de ensino; pelos meios de comunicação de 

massa. Assim procura-se sempre conhecer e para tal é necessário saber o que se 

quer analisar, ou seja, o problema, que propõe a seguinte indagação: De que forma o 

serviço social pode contribuir na inclusão do idoso aos serviços ofertados pelo CRAS?. 

Partindo do pressuposto que por conta das limitações que a velhice trás, é importante 

ter um acompanhamento profissional, no que diz respeito a assistência e acolhimento 

no CRAS. 

As prováveis respostas ou hipóteses podem abranger um ou mais aspectos 

como acolher o idoso e sua família; caracterizar a população idosa atendida; socializar 

informações em relação ao acesso a serviços; investigar suspeitas de violação de 

direitos contra pessoa idosa, realizar denúncias, caso constatado, as autoridades 

competentes; realizar grupos de estudo e estudos de casos com a equipe 

multiprofissional. 

No que se refere ao objetivo geral, este consiste em identificar de que maneira 

o serviço social contribui para a assistência de pessoas idosas. E como objetivos 

específicos, este trabalho buscará: demonstrar os direitos relativos à promoção da 

saúde do idoso através da assistência social; apresentar a relevância da assistência 

ao idoso atendimento ao idoso e das relações entre família e Serviço Social; apontar 

os fatores facilitadores e prejudiciais ao trabalho da Assistência Social para com os 

idosos. 

A análise de cada um destes objetivos serve para esclarecer a temática 

abordada que foi escolhida por esta reconhecer e ressaltar a importância da inserção 

do idoso dentro da sociedade junto ao CRAS, para que possa resgatar sua alto- 

estima, dignidade da pessoa humana e resgatar sua autonomia perante a sociedade 

a qual encontra-se inserida. No entanto é através do profissional assistente social que 

adentra nas mazelas da sociedade, atuando na busca ativa da viabilização de 

garantias de direitos, promoção do bem estar social, promovendo ações como 

campanhas ou palestras de conscientização, mediando o estreitamento os laços 

afetivos através das instrumentalidades. 



4 
 

Assim sendo, o presente artigo será dividido em três unidades temáticas. A 

primeira unidade abordará o contexto histórico do serviço social e suas contribuições 

para sociedade frente as questões apresentadas no cotidiano. Já a segunda temática 

ressaltará a importância do assistente social dentro do Cras e suas limitações dentro 

do espaço sócio ocupacional. E a terceira temática abordará o processo de 

envelhecimento do idoso e como a sociedade os acolhe pois é relevante abordar tais 

temas para possível entendimento do tema escolhido. 

A causa da escolha da temática definiu-se por questões pessoais e 

identificação dentro do campo de estágio através da aplicação do projeto de 

intervenção que foi voltado para o público dos idosos, então o tema escolhido tem por 

finalidade ressaltar a importância do assistente social na inclusão do idoso dentro dos 

serviços ofertados pelo CRAS, resgatar os laços afetivos, desenvolver a autoestima, 

dignidade da pessoa humana e resgatar sua autonomia perante a sociedade a qual 

encontra-se inserido. 

Isso ocorrerá através do profissional assistente social que ao adentrar nas 

mazelas da sociedade, atuará na viabilização de garantias de direitos, promoção do 

bem estar social, promovendo ações como campanhas ou palestras de 

conscientização, mediando o estreitamento os laços afetivos através das 

instrumentalidades. 

Trata-se de um estudo bibliográfico, de natureza exploratória-descritiva, com 

abordagem qualitativa. Segundo Pizzani et al., (2012), a pesquisa bibliográfica se 

caracteriza por uma revisão de literatura que contempla as principais teorias e 

conceitos que norteiam um trabalho científico, e é realizada de forma específica e 

aprofundada, buscando a base fundamental para o todo de uma pesquisa. Para 

Minayo (2009), a pesquisa qualitativa retrata o maior número possível de elementos 

existentes na realidade estudada, tendo como finalidade interpretar o fenômeno 

investigado. 

Já as pesquisas exploratórias, tem como objetivo “desenvolver, esclarecer e 

modificar conceitos e ideias, tendo em vista, a formulação de problemas mais precisos 

ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”, assim como se caracteriza como 

a primeira fase de uma investigação mais ampla (GIL, 2008, p. 25). Gil (2008) também 

define a pesquisa descritiva com o objetivo de descrever características de um 

fenômeno específico, de uma população específica, como também o estabelecimento 

de relações entre variáveis. 

Entende-se que o conhecimento científico busca conhecer, para saber, os 

vários tipos de fenômenos, suas causas e efeitos. No passado este era considerado 
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como: certo, geral metódico e sistemático, objetivo, de interesse intelectual e espírito 

crítico. Mas no tempo presente a ciência não é mais vista como algo definido, estático, 

inflexível, pronto, acabado ou definitivo, uma vez que não é constituído por verdades 

imutáveis. Em termos breves: esta busca renovar-se e realizar-se continuamente. É 

um processo em constante construção. 

Uma pesquisa científica tem como foco o conhecimento científico que pode 

ser classificado de inúmeros modos, de acordo com os objetivos que foram definidos 

pelo pesquisador (GIL, 2008). Deve-se considerar ainda as características particulares 

de cada campo do conhecimento. 

A classificação da pesquisa sugere que o pesquisador se volte para a 

realização de seu estudo, dando a oportunidade a outros estudiosos a comprovação 

dos resultados, posteriormente apresentados, bem como a replicação do estudo em 

diferentes contextos ou áreas. Os procedimentos empregados têm importância no 

processo da pesquisa, por possibilitar que o pesquisador responda ao problema em 

pauta e, dessa forma, alcance os objetivos desejados. 

Quanto ao estudo, a abordagem deste foi qualitativa, onde pesquisou-se 

diversas fontes bibliográficas como: Scielo, Google acadêmico, Estatuto do idoso, 

artigos e materiais disponibilizados no AVA da instituição de ensino UNEF, tendo fonte 

de conhecimento para dissertação do trabalho ora apresentado. Este foi feito a partir 

de pesquisa bibliográfica que pode ser descrita como a etapa inicial de todo o trabalho 

científico ou acadêmico, com o intuito de agregar as informações e dados que servirão 

como embasamento para a construção da investigação sugerida a partir de 

determinado tema. 

Após a seleção de uma temática específica para ser estudada, a pesquisa 

bibliográfica deve se restringir ao tema que foi escolhido pelo pesquisador, servindo 

como forma de ampliar saberes anteriores. Deste modo, além de traçar um histórico 

referente ao objeto de estudo, a pesquisa bibliográfica também contribui para a 

identificação das contradições e respostas do passado presentes nas perguntas 

elaboradas. 

Para análise e posterior síntese dos artigos que compuseram o corpo 

amostral, será utilizado um instrumento construído pelo pesquisador, que será 

preenchido para cada artigo selecionado. O instrumento irá conter informações sobre: 

ano de publicação, título, autores, periódico, qualis, tipo de estudo, abordagem e 

principais resultados. A busca de dados seguirá os procedimentos de leitura de títulos, 

resumos e artigos completos, para identificar se os mesmos contemplavam a questão 

norteadora deste estudo. É fundamental certificar-se que a totalidade dos dados 
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relevantes seja extraída, reduzir o risco de erros na transcrição e que a análise das 

informações seja precisa. 

Também é preciso verificar se estudos com problemáticas semelhantes já 

foram realizados, e se vale a pena tornar a realizar outra investigação. Iniciando-se a 

pesquisa bibliográfica pode-se descobrir qual a melhor metodologia a ser empregada 

para produzir o trabalho. 

O levantamento bibliográfico acontece com base na análise de fontes 

secundárias que abordam, de distintas formas, o tema escolhido para estudo. Após a 

seleção do material, este deverá ser apreciado no decorrer do processo da pesquisa 

bibliográfica e neste o pesquisador tomará notas e se servira de fichamentos escritos 

a partir dos conteúdos que forem mais importantes, e que eventualmente serão 

utilizados como fundamentação teórica em seu trabalho analítico. Tratando-se de 

dados acontecerá por meio de sites como: Scielo, Google Acadêmico, artigos, 

Páginas governamentais, livros. 

Os aspectos éticos fundamentais neste trabalho, é a caracterização de que 

não haverá discriminação na seleção dos arquivos, visto que trata-se de uma revisão 

da literatura, nem a exposição a riscos desnecessários aos indivíduos.  

Deve-se acrescentar ainda que quanto a pesquisa, conforme o art. 17 é 

vedado ao/à assistente social revelar sigilo profissional e de acordo com o art. 18 a 

quebra do sigilo só é admissível quando se tratarem de situações cuja gravidade 

possa, envolvendo ou não fato delituoso, trazer prejuízo aos interesses do/a usuário/a, 

de terceiros/as e da coletividade. 

 
 

2 O CONTEXTO HISTÓRICO DO SERVIÇO SOCIAL E SUAS CONTRIBUIÇÕES 
PARA A SOCIEDADE 

 
 

A caridade e filantropia são ações expressas em resposta a problemas sociais. 

Essas práticas são incentivadas pela igreja porque são práticas inspiradas na moral e 

nos "bons costumes". Embora experiências anteriores em ação social tenham sido 

documentadas, sabe-se que o serviço social surgiu no Brasil em 1936, com a 

Faculdade de Serviço Social de São Paulo intimamente associada ao movimento 

eclesiástico. Aguiar (2011, p.31) afirma que, na ação católica, destaca-se que “diante 

do declínio da moral e dos costumes, a Igreja se preocupa com o ângulo da reforma 

social (retorno aos ideais medievais), produzindo para o liberalismo e comunismo". As 

primeiras escolas de serviço social foram então associadas à Igreja Católica e guiadas 

por pressupostos neotomistas.  
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O conceito de dignidade humana, perfeição humana e bem comum caracteriza 

o neotomismo. O primeiro curso de serviço social foi dirigido por Mademoiselle Adèle 

de Loneaux, professora da Escola Católica de Serviço Social de Bruxelas, com o 

objetivo de “estudar e divulgar a Doutrina Social e a ação social da Igreja no mesmo 

quadro” (AGUIAR, 2011, p. 43). O trabalho social é caracterizado em suas origens por 

influências franco-belgas. A profissão caracteriza-se assim por um caráter 

conservador, profissional, moral, manipulador, confessional, com uma prática 

conservadora pautada na prática profissional, propondo uma educação moral voltada 

para a substituição dos valores e comportamentos das classes subalternas. O período 

compreendido entre as décadas de 1930 e 1960 é referido na literatura como serviço 

social tradicional. 

Um marco histórico do Serviço Social foi o 3º Congresso Brasileiro de 

Assistentes Sociais (CBAS), que finalmente abriu novos rumos para a nossa profissão, 

foi o chamado “Congresso da Virada”. O evento foi realizado em São Paulo de 23 a 27 

de setembro de 1979. O evento representou um rompimento com a categoria 

profissional e suas tradições conservadoras (MOTA; RODRIGUES, 2020) 

A partir da década de 1980, o serviço social incorporou um referencial teórico 

marxista que ampliou sobremaneira a produção de conhecimento. De acordo com 

Iamamoto (2015) é significativo ao identificar que o desenvolvimento do serviço social 

como instituição brasileira permanece atrelado ao desenvolvimento das relações 

capitalistas em nossas formações sociais. Para o autor, a compreensão do significado 

histórico da ocupação só pode ser refletida na integração à sociedade, porque ela se 

afirma como um sistema especial na divisão social do trabalho. 

O Serviço Social é uma importante profissão que possui um programa político 

ético com orientação social para um novo modelo de sociedade, com liberdade, 

cidadania, democracia, livre de desigualdades, preconceitos e injustiças sociais de 

qualquer natureza. O Código de Ética de 1993 trouxe um conjunto de princípios para 

orientar a prática profissional. A especialidade intervém nos problemas sociais e nas 

suas diversas manifestações. As categorias profissionais atuam em múltiplos espaços 

sócio-profissionais, exercendo competências profissionais e atribuições particulares, 

de acordo com a Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993. As competências profissionais 

são funções que os assistentes sociais, bem como outras profissões, podem assumir 

porque as tarefas privadas são desempenhadas exclusivamente por assistentes 

sociais (AGUIAR, 2011, p. 43). 

A assistência social no Brasil tem como base a concepção do direito social, que 

é concebido a partir das políticas públicas que regulamentam o exercício da assistência 



8 
 

(TEIXEIRA, 2010). Nesse contexto, de acordo com Teixeira (2010), os principais 

documentos que embasam essa fundamentação na atualidade, e que regulamentam a 

assistência social no país são: a Lei Orgânica da Assistência Social 

– LOAS (BRASIL, 1993), a Política Nacional de Assistência Social – PNAS 

(BRASIL, 2004), e a Norma Operacional Básica da Assistência Social – NOB/SUAS 

(BRASIL, 2005). 

A LOAS é regulamentada pela Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que 

estabelece as normatizações para a organização da Assistência Social no país e dá 

 

outras providências (BRASIL, 1993). De acordo com o art. 2º do documento em sua 

versão mais atualizada, a assistência social no Brasil tem como objetivos: 

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à 
prevenção da incidência de riscos, especialmente: a) a proteção à família, à 
maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; b) o amparo às crianças 
e aos adolescentes carentes; c) a promoção da integração ao mercado de 
trabalho; d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária; e e) a garantia de 1 (um) 
salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família; II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar 
territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de 
vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; III - a defesa de 
direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das 
provisões socioassistenciais (BRASIL, 1993, s/p). 

 
 

Nessa tessitura, Teixeira (2010, p. 05) destaca a representatividade da 

organização dessas políticas para a assistência social no país: 

O novo desenho da Política de Assistência Social busca romper com a 
tradição de atendimentos pontuais, dispersos, descontínuos e fragmentados, 
voltados para situações limites extremas, assumindo uma dimensão 
preventiva, em nível de atenção básica, além daquela dirigida para situações 
de média e alta complexidade, quando o risco ou violação de direitos já 
ocorreu. Há, entre seus princípios estruturadores, a matricialidade 
sociofamiliar como antídoto à fragmentação dos atendimentos, como sujeito 
à proteção de uma rede de serviços de suporte à família. 

 

 
Já a PNAS, foi aprovado a partir da Resolução nº 145, de 15 de outubro de 

2004, e caracteriza-se como uma política integrada às demais políticas sociais, 

considerando a realidade social do país, de modo a promover a universalização dos 

direitos sociais (BRASIL, 2004). E a NOB/SUAS mais recente foi implementada pela 

Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) nº 33 de 12 de 

dezembro de 2012, que segundo o documento: 

[...] disciplina a gestão pública da Política de Assistência em todo território 
brasileiro, exercida de forma sistêmica pelos entes federativos, em 
consonância com a Constituição Federal, de 1988, e a Lei Orgânica da 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.742-1993?OpenDocument
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Assistência Social (LOAS), de 1993. Assim, a aprovação de um novo texto é 
um evento de destaque, não apenas para a área, mas para toda a sociedade 
brasileira (BRASIL, 2012, p. 11). 

 
O documento em sua versão atualizada traz informações detalhadas sobre o 

Sistema Único de Assistência Social, referente a sua organização, concepção, 

métricas e demais informações pertinentes ao serviço social brasileiro (BRASIL, 

2012). Dessa forma, de acordo com Cronemberger e Teixeira (2014, p. 102), na PNAS 

de 2004 e na primeira versão da NOB/SUAS de 2005, há: 

[...] uma inovação significativa na concepção de família, que se define como 
um grupo unido por laços conjugais, filiais ou fraternais/afetivos. Essa 
novidade contribui para romper com os estigmas construídos, reconhecer a 
inexistência de um modelo idealizado de família e admitir a sua capacidade 
plural de compor arranjos. Mas é conservadora em termos das expectativas 
em relação à família e suas funções, contradição que se expressa na 
condução do trabalho social com famílias. 

 
Essas políticas são fundamentais para a garantia dos direitos sociais mínimos, 

e por isso é importante compreendê-las no sentido efetivar-se a garantia de direitos, 

que são “fruto de processos históricos complexos, resultantes da desigualdade social, 

de transformações ocorridas no mundo do trabalho e nas relações de gênero e do 

fortalecimento da lógica individualista, entre outros aspectos” (GUEIROS; SANTOS, 

2011, p. 77). 

Para Sposati (2007, 15-16), as políticas sociais são fundamentais para a 

garantia dos direitos sociais, pois se configuram a partir de padrões mínimos de 

inclusão, e garantem para as pessoas outros aspectos, como: 

[...] sobrevivência biológica, isto é, o limite de subsistência no limiar da 
pobreza absoluta; condições de poder trabalhar, isto é, algumas condições 
para poder ser empregado e poder manter-se; qualidade de vida, isto é, o 
conjunto de acesso a um padrão de vida por meio de serviços e garantias; 
desenvolvimento humano, isto é, a possibilidade de desenvolver as 
capacidades humanas, o que coloca em evidência o padrão educacional 
adotado em uma sociedade e a universalização do acesso a todos; [e] 
necessidades humanas, isto é, atender não só as necessidades gerais, mas 
incluir as necessidades especiais, garantindo tanto a igualdade como a 
equidade (SPOSATI, 2007, p. 15-16). 

 
Nesse contexto, é fundamental destacar outro documento fundamental para o 

contexto da assistência social na atualidade, é a Constituição Federal (BRASIL, 1988), 

que possibilita a criação de todas as políticas públicas brasileiras, em todas as esferas 

da sociedade. De acordo com a Constituição Federal, a assistência social faz parte da 

seguridade social, que compõe a tríade: saúde, previdência e assistência social. 

Nessa perspectiva, ressalta-se que todas as políticas sociais vigentes na atualidade, 

partiram dos preceitos estabelecidos pela constituição federal brasileira, que orienta e 
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determina os direitos garantidos por todos os cidadãos. 

A assistência social foi constituída a partir de momentos históricos do país, 

onde a sociedade brasileira passou a reivindicar as políticas públicas de direito 

especialmente a partir do fim do período de regime militar (1964-1985), que culminou 

posteriormente na publicação da Constituição Federal (CF) de 1988 (FERREIRA, 

2015). A partir disso, segundo Ferreira (2015), passou a formar-se uma nova 

concepção de políticas públicas para a Assistência Social, e juntamente com outras 

políticas sociais no país, como saúde e previdência, formou-se o tripé da Seguridade 

Social. 

Dessa forma, com o reconhecimento da Assistência Social no país, em 1993 

foi criada a Lei Orgânica de Assistência Social, que passou a organizar os serviços de 

assistência social, assim como as normas e critérios para a profissão. De acordo com 

o Código de Ética do Assistente Social de 1993 (BRASIL, 2012, p. 25), um dos 

princípios fundamentais que norteiam a atuação desse profissional é o “[...] 

Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o 

aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional”. 

Nesse contexto, com a consolidação da profissão, a prática profissional 

carece cada vez mais do pensamento crítico e reflexivo do Assistente Social, no 

sentido de desenvolver práticas comprometidas e atuação coerente com a legislação 

(MARCONDES, 2013). Assim, Marcondes (2013) destaca que o Assistente Social 

atua como mediador das relações, sendo responsável por viabilizar direitos e recursos 

de acordo com as demandas da população, garantindo a inclusão e a igualdade social. 

Nesses espaços profissionais, os assistentes sociais atuam na formulação, 

planejamento e implementação de políticas públicas nas áreas de educação, saúde, 

previdência social, assistência social, habitação, meio ambiente, entre outras, 

movidos por perspectivas que defendem e ampliam direitos. população. Suas 

manifestações ainda acontecem na esfera privada, principalmente nos serviços, na 

transferência de interesses e na organização das atividades relacionadas à produção, 

circulação e consumo de bens e serviços (FERREIRA, 2015). 

Nesses espaços ocupacionais, esses profissionais realizam consultoria, 

assessoria e supervisão técnica; contribuir para a formulação, gestão e avaliação de 

políticas, planos e programas sociais; atuar na direção de processos, julgamentos e 

decisões sociais, especialmente no campo sociojurídico; realizar pesquisas 

socioeconômicas e contribuir a Indivíduos, grupos e famílias, principalmente das 

camadas populares, realizam acompanhamento social; promovem a mobilização 

social desses grupos e realizam práticas educativas; além da docência, orientação e 
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orientação acadêmica, desenvolvem e realizam projetos de pesquisa e atividades 

(IAMAMOTO, 2009). 

 

2.1 A IMPORTÂNCIA DO ASSISTENTE SOCIAL NO CRAS E SUAS 

LIMITAÇÕES NO ESPAÇO SÓCIO OCUPACIONAL 

 
 

A assistência social está diretamente relacionada à proteção social, que no 

contexto brasileiro, de acordo com Silva (2012, p. 228), tem como objetivo proteger as 

pessoas “dos riscos clássicos produzidos pela sociedade, [...] trabalho sobre famílias, 

grupos e indivíduos, como: doença, velhice, invalidez, morte, pobreza, privações, 

desemprego, [...] renda, gênero, escolaridade, etc”. Nesse sentido, os autores 

destacam que, no contexto brasileiro: 

A proteção social se constitui como resposta do Estado aos movimentos 
sociais, a partir das lutas pela inclusão de suas demandas na agenda pública 
e das pressões políticas que exercem sobre as organizações governamentais. 
Na atualidade, um dos traços mais marcantes da proteção social está no 
papel do Estado, ou seja, o exercício da proteção social se constitui como 
função legal e legítima do Estado, socialmente assumida como atribuição do 
poder público. A proteção social, conquistada pela sociedade e assumida pelo 
Estado, se institucionaliza e ganha forma concreta através de intervenção das 
políticas estatais de caráter social, a exemplo das políticas de saúde, 
educação, de habitação e da Política de Assistência Social (SILVA, 2012, p. 
228). 

 

 
Nessa tessitura, está o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), 

que é uma instituição pública que oferta serviços para a prevenção de situações de 

vulnerabilidade e risco social e pessoal, e que tem como público alvo: “Famílias 

beneficiárias [...] do Programa Bolsa Família; Família com membros beneficiários do 

Benefício de Prestação Continuada (BPC); Famílias em situação de vulnerabilidade 

social; Famílias encaminhadas por outros setores” (SILVA; BATISTA, 2016, p. 53). 

No Brasil, todos os serviços de Proteção Social Básica são realizados de 

forma direta pelo CRAS, a partir de toda uma rede de apoio que circunda a assistência 

social, onde prestam-se assistências como o “PAIF - Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral a Família; SPSBD - Serviço de Proteção Social Básica no 

Domicílio para pessoa com deficiência e idosos; SCFV - Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos” (SILVA; BATISTA, 2016, p. 53). 

Assim, de acordo com Silva e Batista (2016, p. 57): 

 
O CRAS está inserido na Política de Assistência Social, regida pelo Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS). A promulgação da Lei Orgânica de 
Assistência Social, em Dezembro de 1993, regulamentando a Constituição 
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Federal, representou o reconhecimento da política pública de Assistência 
Social sob responsabilidade do Estado e deu início a uma das mais ricas 
trajetórias de política social em nosso país. Desde então, temos assistido à 
estruturação da política de assistência social, assentada nos princípios da 
descentralização e da participação social, assim como à progressiva 
ampliação de seu papel no âmbito da proteção social brasileira e da melhoria 
das condições de vida da população. 

 
Segundo o NOB-RH/SUAS (2006), os CRAS possuem uma equipe 

multiprofissional para o atendimento das “famílias e indivíduos em seu contexto 

comunitário, visando à orientação e o convívio sociofamiliar e comunitário. 

Obrigatoriamente o assistente social compõe a equipe de referência do CRAS”. A 

partir disso, com seu público-alvo e seus objetivos plenamente estabelecidos, é papel 

dos profissionais que atuam no CRAS, o planejamento e execução de ações com base 

em sua realidade e no seu contexto populacional (PIVA; SILVA, PEREIRA, 2019). 

De acordo com a legislação vigente acima mencionada, os CRAS possuem 

uma equipe de referência, que é estabelecida de acordo com a expectativa de 

população a ser alcançada, que é definida a partir do número de habitantes de cada 

município ou região (Figura 1). 

 
Figura 1 – Composição das equipes de referências do CRAS. 

 

Fonte: Brasil (2009). 

 

 
De acordo com o documento que estabelece as Orientações Técnicas do 

CRAS, as equipes que atuam na assistência social são a principal tecnologia para 

efetivação da política de assistência social, onde “por intermédio de profissionais 

qualificados, comprometidos e devidamente remunerados que serão garantidos os 

direitos socioassistenciais dos usuários dos CRAS” (BRASIL, 2009, p. 62). Ainda, de 

acordo com o documento: 



13 
 

A equipe de referência dos CRAS pode ser, ainda, complementada por 
estagiários. A regulação da inserção de estagiários no SUAS está prevista na 
NOB-RH/SUAS, mas de modo preliminar recomenda-se que o estágio 
realizado no CRAS seja regulado por meio de convênio entre o órgão gestor 
da política de assistência social (municipal, do DF e/ou estadual) e 
instituições de ensino superior. Os estagiários devem, obrigatoriamente, 
contar com a supervisão de um técnico de nível superior da equipe de 
referência do CRAS. Destaca-se que os estagiários não podem, em hipótese 
alguma, substituir os profissionais que compõem a equipe de referência do 
CRAS, sejam os profissionais de nível superior ou médio (BRASIL, 2009, p. 
62). 

 

Nessa configuração, o Assistente Social “se constitui no profissional mais 

importante da equipe de referência do CRAS, atuando nas diversas expressões da 

questão social e na efetivação dos direitos sociais dos usuários” (COSTA; PEREIRA, 

2022, p. 02). Dessa forma, de acordo com as autoras, a função dos Assistentes 

Sociais no CRAS, devido a sua importância, carece de conhecimentos teóricos e 

metodológicos, assim como uma postura ética e política do profissional “para o 

desenvolvimento de uma ação eficaz e de qualidade, comprometida com os valores 

centrais do Código de Ética Profissional de 1993” (COSTA; PEREIRA, 2022, p. 02). 

Assim, o papel do Assistente Social no CRAS ou em qualquer outro espaço 

de atuação, são regidos pelo Código de Ética Profissional publicado em 1993, pelas 

Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa do Serviço 

Social publicadas em 1996, e pela Lei de Regulamentação da Profissão, publicada 

através da Lei 8.662 de 1993. Desse modo, destaca-se que essas legislações 

constituem o projeto ético-político do Serviço Social: 

O Projeto Ético Político Profissional adota princípios e valores baseados no 
reconhecimento da liberdade, no reconhecimento da autonomia, 
emancipação e plena conquista dos direitos sociais, defesa intransigente dos 
direitos humanos contra todo tipo de arbítrio e autoritarismo; defesa, a 
profundamente e consolidação da cidadania e da democracia, socialização 
da participação política e da riqueza produzida; posicionamento a favor da 
equidade e da justiça social, universalidade no acesso a bens e serviços e a 
gestão democrática; empenho na eliminação de todas as formas de 
preconceito e a garantia do pluralismo; compromisso com a qualidade dos 
serviços prestados na articulação com outros profissionais e trabalhadores, 
dentro outros princípios e valores que aparecem elencados em várias 
publicações e documentos normativo do Serviço Social (NETTO, 1999, p. 15- 
16). 

 

Nessa tessitura, o profissional de Serviço Social deve estar capacitado para 

compreender que a ausência de direitos básicos, como saúde, educação, moradia, 

renda, segurança, e entre tantos outros, devem ser visualizados de forma crítica e 

reflexiva, pois resultam da realidade social em que algumas pessoas vivenciam. 

Assim, o profissional deve compreender que a garantia de direitos vai além da Política 

de Assistência Social, mas sim de uma série de políticas públicas que devem ser 

colocadas efetivamente em prática, de modo a garantir os direitos básicos da 
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população, e suas necessidades básicas de vida (IAMAMOTO, 2008). 

Assim, segundo Sposati (2007), o conhecimento do Assistente Social é 

marcado pelas demandas da prática profissional, onde ele adquire conhecimentos 

práticos, e nesse contexto, deve saber articula-los aos conhecimentos teóricos, 

buscando atualização constante para a superação das demandas de sua atuação. De 

acordo com Sousa (2012, p. 122): 

O Assistente Social ocupa um lugar privilegiado no mercado de trabalho: na 
medida em que ele atua diretamente no cotidiano das classes e grupos 
sociais menos favorecidos, ele tem a real possibilidade de produzir um 
conhecimento sobre essa mesma realidade. E esse conhecimento é, sem 
dúvida, o seu principal instrumento de trabalho, pois lhe permite ter a real 
dimensão das diversas possibilidades de intervenção profissional. Assim, o 
processo de qualificação continuada é fundamental para a sobrevivência no 
mercado de trabalho. Estudar, pesquisar, debater temas, reler livros e textos 
não podem ser atividades desenvolvidas apenas no período da graduação ou 
nos “muros” da universidade e suas salas de aula. Se no cotidiano da prática 
profissional o Assistente Social não se atualiza, não questiona as demandas 
institucionais, não acompanha o movimento e as mudanças da realidade 
social, estará certamente fadado ao fracasso e a uma reprodução mecânica 
de atividades, tornando-se um burocrata, e, sem dúvidas, não promovendo 
mudanças significativas seja no cotidiano da população usuária ou na própria 
inserção do Serviço Social no mercado de trabalho. 

 
Dessa forma, para se compreender a construção da identidade profissional e 

as demandas desse profissional na contemporaneidade, deve-se compreender 

também os aspectos constituintes da profissão, em sua perspectiva histórica. No 

Brasil, pode-se dizer que o contexto político, econômico e social influencia diretamente 

no modo de viver em sociedade, e por consequência, nas demandas da profissão que 

trata diretamente com os aspectos sociais da comunidade em que está inserido. 

Assim, segundo Lima, Hopfer e Souza-Lima (2004, p. 09): 

A identidade é um elemento-chave da realidade subjetiva porque está 
associada à relação dialética com a sociedade e por ser constituída e 
constituinte a partir dos processos sociais. Uma vez cristalizada é mantida, 
modificada ou mesmo remodelada pelas relações sociais. E, por sua vez, os 
processos sociais implicados na formação e conservação da identidade são 
determinados pela estrutura social [...]. O trabalho surge como uma das 
formas de relação do homem com o meio no qual está inserido. Trabalho 
como forma de realização, como disciplina, como forma de sobrevivência. Por 
meio do trabalho o homem pode modificar seu meio e modificar a si mesmo. 

 
No estudo de Caria, Souza e Almeida (2017), realizada no contexto de 

Portugal, também é apontada a crise na concepção da identidade profissional do 

Assistente Social, pois segundo os autores, a demanda emergente de profissões 

sociais nos últimos tempos, tem gerado grandes desafios com relação à sua 

profissionalização. Ainda segundo estes, o “desafio é dificultado por uma alegada crise 

contemporânea na identidade do serviço social a nível global, que se manifesta pela 

ausência de uma identidade profissional robusta e segura” (CARIA; SOUZA; 
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ALMEIDA, 2017, p. 150). 

Os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos segundo a 

Tipificação são serviços organizados em grupos, que: organizados em grupos de 

forma a ampliar o intercâmbio cultural e a vivência, fomentar o senso de autonomia e 

identidade, fortalecer os vínculos familiares e promover a socialização e convivência 

comunitária. É preventiva e prospectiva, baseada na defesa e afirmação de direitos e 

no desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vista à concretização de 

alternativas emancipatórias às vulnerabilidades sociais (BRASIL, 2014). As atividades 

propostas por esses grupos devem ser baseadas nas características, necessidades, 

interesses, faixas etárias dos integrantes, levando em consideração as vivências e 

vivências de cada participante do grupo. Apresentar situações que estimulem a 

tomada de decisão e a escolha.  

A Tipografia do Serviço Nacional de Assistência Social (Resolução CNAS nº 

109/2009) define os objetivos específicos dos serviços para idosos:  

 

Tem como foco o desenvolvimento de atividades que contribuam para o 
processo de envelhecimento saudável, o desenvolvimento da autonomia e da 
vida comunitária e a prevenção de situações de risco social. As intervenções 
sociais devem assentar nas características, interesses e necessidades deste 
grupo etário, tendo em conta que as vivências de grupo, a experimentação 
artística, cultural, desportiva e lúdica e a valorização da experiência vivida 
constituem formas privilegiadas de expressão, interação e proteção social. 
Devem incluir vivências que valorizem a sua vivência e estimulem e potenciem 
as condições de escolha e decisão. (BRASIL, 2014, p. 18). 
 

De acordo com a "Classificação Nacional dos Serviços de Assistência Social" 

(Resolução CNAS nº 109/2009), os usuários deste serviço devem ser idosos com mais 

de 60 anos e em situação de vulnerabilidade social, especialmente: os idosos 

beneficiários continuam prestando - BPC, beneficiário Idosos em domicílios de 

programas de transferência de renda, isolados pela falta de serviços e oportunidades 

de convivência familiar e comunitária, cujas necessidades, interesses e 

disponibilidade indicam sua participação nos serviços. O serviço está disponível no 

Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, Centro de Convivência do Idoso, 

Centro de Atendimento à Família e ao Idoso - CAFI ou cadastrado no Conselho de 

Assistência Social do município ou DF e localizado na área de abrangência do CRAS 

e consulte-o (BRASIL, 2014).  

Ser encaminhado para o CRAS é receber orientações do poder público e 

construir compromissos e relacionamentos nos termos do Sistema Único, engajar-se 

na definição de processos e procedimentos que reconheçam a centralidade do 

trabalho com as famílias da região e contribuam para alimentar os Sistemas da Rede 

SAS e outros. Portanto, significa estabelecer vínculo com o Sistema Único de 
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Assistência Social. (BRASIL, 2014).  

Para participar do SCFV para idosos, basta ir ao CRAS para saber como é o 

atendimento, ou os idosos podem ser encaminhados ao serviço pela rede 

socioassistencial ou busca ativa. Atualmente, a Lei do Idoso ampara muitos avanços, 

pontos positivos e direitos, podemos citar direito à vida, liberdade, respeito e 

dignidade, alimentação, saúde, educação, cultura, esporte, lazer, ocupação Direitos à 

convivência e ao trabalho, direitos sociais à segurança, assistência social, moradia, 

transporte, medidas de proteção ao idoso, entidades assistenciais e sua fiscalização, 

acesso à justiça e criminalização de violações de dispositivos legais e atos lesivos ao 

idoso (BRASIL, 2013). 

De acordo com Martinelli (2009, p. 157) a “produção da identidade, como 

categoria histórica, social e política, estão relacionados com o movimento da história, 

pois ela pulsa o tempo e o movimento”. Dessa forma, pode-se considerar que esse 

movimento de constituição da identidade profissional do Assistente Social, faz parte 

diretamente de seu processo de formação profissional. E nesse contexto, essa 

formação que tem início na universidade, perdura por toda a carreira do profissional, 

através da formação continuada e permanente. 

 

 
 

2.2 O PROCESSO DE ENVELHECIMENTO E O ACOLHIMENTO DA SOCIEDADE 

 
 

 
A terceira idade é um período da vida caracterizado por diversos estereótipos 

envolvendo degradação passiva, improdutiva, assexuada, orgânica e espiritual, além 

de efeitos diretos à velhice. As pessoas com 65 anos ou mais que vivem em países 

desenvolvidos podem ser consideradas idosas, mas em países em desenvolvimento 

como o Brasil, pessoas com 60 anos ou mais são consideradas idosas (NASCIMENTO 

(2011) 

Mas envelhecer não é uma questão de idade, envelhecer consiste em perda. Na 

verdade, o processo de envelhecimento começa no momento da fecundação e, com o 

passar dos anos, ocorre a maturação e o corpo fica cansado e fraco. No entanto, o 

envelhecimento não é necessariamente um processo degenerativo. A partir do 

momento em que se busca o envelhecimento saudável, a velhice fica apenas na 

aparência (PLONER et al., 2005). 

Dados do IBGE (2019) mostram que 32,9 milhões de brasileiros têm mais de   60 
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anos, faixa etária correspondente aos idosos, o que significa mais de 15% da 

população nessa faixa. Segundo dados populacionais, o Brasil está entre os dez países 

com maior número de pessoas acima dos 60 anos (IBGE, 2019). Isto reflete no 

aumento da expectativa de vida da população, que cada vez mais almeja melhor 

qualidade de vida, em prol de uma vida saudável e mais longeva. De acordo com 

Souza, Silva e Barros (2021, p. 1356): 

O envelhecimento populacional é um fenômeno mundial iniciado nos países 
de alta renda e que vem crescendo nos países de média e baixa renda, dentre 
eles o Brasil. Embora desejável e represente uma conquista da humanidade, 
esse crescimento traz implicações sociais, econômicas, políticas e de saúde. 

 

O mesmo estudo mostra que, em 2060, no ritmo de crescimento atual da 

população brasileira, teremos 25,2% dela composta por idosos, o que irá requerer 

certas políticas para atender a esse segmento (IBGE, 2019). Dessa forma, destaca- 

se que, nos últimos anos, com o crescente aumento da população idosa, tem sido de 

suma importância a realização de estudos científicos para esta população (LIMA, 

2010). 

Assim, Souza, Silva e Barros (2021, p. 1356) destacam a realidade da pessoa 

idosa no Brasil: 

Devido às necessidades e vulnerabilidades que a população idosa apresenta, 
políticas públicas como o Estatuto do Idoso, a Política Nacional de Saúde do 
idoso e a Política Nacional da pessoa Idosa8 surgiram para regulamentar os 
direitos dos idosos, estimulando sua autonomia, integração e participação 
efetiva na sociedade, dentre eles o direito à vida e à saúde, por meio da 
prevenção de agravos, promoção, proteção e recuperação da saúde e um 
envelhecimento em condições de dignidade. Embora esses direitos estejam 
bem delineados, poucas pessoas no Brasil atingem a velhice gozando os 
benefícios nelas preconizados. Dessa forma, as políticas fomentam, mas não 
garantem suas prerrogativas. 

 

O envelhecimento é um processo complexo e usualmente acompanhado de 

alterações biopsicossociais, que promovem o declínio no desempenho de processos 

cognitivos e funcionais do corpo (LIMA, 2010). As perdas ou ganhos das habilidades 

intelectuais e motoras dos idosos estão relacionadas diretamente com o ambiente em 

que eles estão inseridos e com os estímulos ofertados durante a vida, sendo o 

exercício físico um importante estímulo positivo neste contexto. No envelhecimento, o 

sistema nervoso central possui capacidade reparadora diminuída, decorrente de 

fatores intrínsecos (genética, sexo, sistema circulatório e metabólico, radicais livres, 

entre outros) e extrínsecos (ambiente, sedentarismo, tabagismo, drogas, radiações, 

entre outros) (CIVINSKI; MONTIBELLER; BRAZ, 2011). 

O envelhecimento requer saúde para que as pessoas possam continuar 

realizando suas atividades diárias de forma autônoma. Sabe-se que o sedentarismo 

está associado a mudanças que ocorrem ao longo da vida, que favorecem o 
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surgimento de diversas doenças crônicas e não crônicas que comprometem o 

funcionamento físico e mental. Para a terceira idade é distinta da velhice, e a primeira 

expressão configura-se como uma fase de vida ativa, cheia de energia, com muitas 

possibilidades de realização. A segunda é a velhice, que expressa impossibilidade, 

dependência e fraqueza (ROZENDO; JUSTO, 2011) 

Os idosos são realocados em espaços abertos ou em espaços fechados como 

abrigos ou circuito familiar. Assim, a velhice e a terceira idade constituem dois grupos 

iguais no tempo, mas com diferenças distintas no estilo de vida. No entanto, conforme 

descrito por Ploner et al.. (2005) Muitas vezes, os idosos são considerados 

improdutivos, não mais úteis ao sistema capitalista, e perderam seu valor social, por 

isso são atribuídos muitos pontos negativos aos idosos. 

Do mesmo modo, paralelamente ao processo de mudança demográfica 

mundial, tem sido observada uma transição epidemiológica, em que se verifica um 

declínio no índice de doenças infectocontagiosas como causa de morte e o avanço na 

prevalência de doenças crônico-degenerativo em idosos (CIVINSKI; MONTIBELLER; 

BRAZ, 2011). Entre as doenças neurodegenerativas crônicas, destaca-se a doença 

de Alzheimer, sendo uma forma comum de demência com alterações sobre a 

memória, pensamento, comportamento e a capacidade de realizar atividades 

cotidianas. 

O processo de envelhecimento é um fenômeno multifatorial que está 

diretamente ligado aos fatores genéticos, ambientais e comportamentais (CIVINSKI; 

MONTIBELLER; BRAZ, 2011). No entanto, alguns destes fatores podem ser 

modificados em determinados casos, contribuindo para um processo de 

envelhecimento mais ativo e independente. Durante essa etapa da vida, declínios 

funcionais do corpo, principalmente na função cognitiva, são muito comuns 

envolvendo fases do processo de informação como percepção, aprendizagem, 

memória, atenção, vigilância, raciocínio e solução de problemas. Prejuízos nas 

funções cognitivas acentuam-se durante o envelhecimento com um declínio na 

atenção e velocidade de processamento da informação (NAHAS, 2013). 

Nesse contexto, ressalta-se que é de conhecimento de todos que muitos 

idosos moram sozinhos, por motivos variados, que vão desde não terem nenhum 

parente que os acompanhem, não terem parentes que queiram acompanha-los 

justamente por serem velhos ou ainda por opção própria de ficarem sozinhos. Do 

mesmo modo, existem muitos idosos onde as famílias terceirizam seus cuidados, em 

razão da correria do dia a dia, e também por desejo próprio de não cuidar (ROZENDO; 

JUSTO, 2011) 
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Assim, os autores ainda destacam, que as pessoas na faixa acima de 65 anos 

não têm  mais a mesma mobilidade e agilidade de quando tinham menos tempo de 

vida. Tarefas simples podem se tornar muito complexas, senão impossíveis de serem 

realizadas. Nesses casos, podem ocorrer acidentes, até mesmo fatais, pelo motivo de 

morarem sozinhos ou não terem a assistência social e familiar adequada. Isso faz com 

que seja necessário terem a companhia de alguém para auxiliá-los. Dessa forma, o 

acolhimento é fundamental 

De acordo com Pereira e Teixeira (2020), com o aumento expressivo da 

população idosa no país, aumentou também a necessidade e a demanda da 

implantação de locais de cuidados a essa população, assim como a necessidade de 

conscientização das famílias sobre a necessidade do cuidado e do acolhimento de 

seus idosos. Muitas famílias recorrem às casas de repouso ou aos cuidadores de 

idosos, profissão esta que vem crescendo cada vez mais com o aumento da 

expectativa de vida da população. 

Nessa perspectiva, para ser um cuidador de idosos, o profissional deve ser 

capacitado para a função, com curso específico de cuidador, de modo a desempenhar 

sua função com qualidade, garantindo o bem-estar, saúde e qualidade de vida da 

pessoa idosa. Algumas profissões também capacitam para exercer a função de 

cuidador, como a Enfermagem e o curso Técnico em Enfermagem, que capacitam o 

profissional para desempenhar as funções necessárias no cuidado ao idoso. 

O envelhecimento pode ser um processo saudável, e deve ocorrer de forma 

positiva, sem dependências funcionais, para que os idosos possam realizar as 

atividades diárias de forma segura e independente (BRASIL, 2007). Sabe-se que a 

força diminui significativamente com o envelhecimento. Isso ocorre porque os idosos 

reduzem sua atividade física e perdem massa muscular, mas também devido à 

redução da síntese proteica que ocorre com a idade, o que também resulta na perda 

de unidades motoras de fibras de contração rápida.  

Mas hoje existem muitas formas de se manter saudável, física e 

organicamente; por meio do acompanhamento médico e da atividade física, é possível 

levar uma vida saudável onde se pode realizar atividades familiares ou de lazer de 

forma autônoma (WILMORE, 2001). Portanto, pode-se dizer que o envelhecimento é 

um processo evolutivo vivenciado pelo ser humano, um comportamento contínuo que 

não para, iniciando-se desde a concepção e terminando com a morte, sendo o 

envelhecer o resultado do processo de envelhecimento. 

Dessa forma, Pereira e Teixeira (2020), destacam a importância da 

capacitação adequada para o profissional cuidador, e da existência de leis que regem 
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a profissão, pois para desempenhar a função o profissional deve estar preparado e 

ciente de todas as suas incumbências atitudinais que necessita uma pessoa idosa, 

considerando a realidade e as especificidades de cada paciente. Desse modo, para 

desempenhar a sua função, o profissional deve estar apto para desempenhá-la, pois 

qualquer erro ou equívoco pode custar a saúde e a vida de um idoso. 

Para Gaioli, Furegato e Santos (2012), os cuidadores de idosos são 

classificados como formais e informais, sendo os informais os familiares ou alguém 

próximo ao idoso, com algum vínculo afetivo e que não possuem formação específica; 

e os formais são os profissionais com habilitação para exercer a função, sendo um 

profissional da área de enfermagem ou uma pessoa com curso de cuidador de idosos, 

que são capacitados para cuidar de pessoas nessa fase da vida. 

Segundo dados estatísticos de Araújo et al. (2013), no país o perfil de 

cuidadores de idosos que se destaca é do tipo informal, geralmente realizado por filhos 

ou companheiros do idoso, sendo a maioria do sexo feminino, com Ensino Médio 

completo e sem receber nenhuma remuneração pelo cuidado prestado. Segundo 

Delavalle (2016), no Brasil, os cuidadores formais só passaram a ter visibilidade a 

partir da década de 90, onde somente em 1999 com publicação da Política Nacional 

de Saúde do Idoso, definiu-se o papel de cuidador, complementando a Portaria 

Interministerial nº 5153 do mesmo ano, que implementou o Programa Nacional de 

Cuidadores de Idosos. 

No estudo de Garbin et al. (2010), foram entrevistados diversos cuidadores de 

idosos, de modo a identificar suas percepções com relação ao envelhecimento. 

Segundo os autores, foi constatado o forte envolvimento emocional do cuidador com 

o seu trabalho e com os pacientes, a sobrecarga física que demanda a sua função, e 

a sobrecarga emocional ao qual está constantemente exposto. 

Nesse sentido, os autores destacaram que cada vez mais estudos devem 

buscar perceber esse profissional cuidador, de modo a capacitá-lo teoricamente, para 

a superação de sua demanda de trabalho, especialmente por meio de um suporte 

psicológico, proporcionando melhor bem-estar para o profissional e para o paciente 

idoso (GARBIN et al., 2010). Assim, destaca-se que o acolhimento da família para 

com o idoso é através do cuidado, e muitas famílias recorrem aos cuidadores para 

proporcionar conforto e assistência para essas pessoas. 

A formação de um cuidador é ainda mais necessária quando um idoso se 

encontra acamado, ou com outras fragilidades de saúde, que potencializam o trabalho 

do cuidador, que tem responsabilidade redobrada para com a saúde do seu paciente, 

que apresenta mobilidade reduzida e pouca capacidade funcional. 
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3 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS - DESAFIOS E COLABORAÇÃO 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO CUIDADO E ATENDIMENTO AO IDOSO NO 
CRAS 

 

 
A partir dos resultados apresentados, destaca-se que a profissão de 

Assistente Social necessita de profissionais reflexivos, críticos e atentos as demandas 

do mundo contemporâneo, e nesse contexto a formação continuada configura-se 

como fundamental, pois a atualização constante e as mudanças nos conhecimentos, 

demandas e tecnologias passaram a ser essenciais para a realização da prática 

profissional assistencial (PEREIRA; BENETTI, 2014). 

O Código de Ética para Assistentes Sociais introduz um décimo princípio ético 

de que os assistentes sociais devem estar comprometidos com a qualidade do serviço 

e o avanço intelectual do público do ponto de vista da competência profissional. O 

profissional deve estar sempre em processo de formação e aprendizado para que 

possa estar atento às diversas manifestações dos problemas sociais que cercam a 

população, garantindo o seu acesso aos serviços prestados. A contemporaneidade 

exige que os profissionais do serviço social estejam preparados para enfrentar as 

demandas atuais. Porque a sociedade está mudando o tempo todo, novos elementos 

nascem, expressando a refração dos problemas sociais, causando assim mudanças 

na vida do corpo principal.  

Segundo Yasbeck (2009), a profissão de assistente social é desafiada por novas 

necessidades, atribuições e competências, que ampliam seu espaço de intervenção. 

No atual contexto social do CRAS quando se trata dos idosos, as intervenções do 

assistente social assumem novas formas e manifestações, por meio do pacto pela 

saúde, a saúde do idoso é uma das prioridades, e os idosos têm a oportunidade de se 

apresentar e discutir as novas realidades sociais e epidemiológicas com os assistentes 

sociais. O desafio é criar alternativas e possibilidades de atuação na conjuntura atual 

e desenvolver propostas que respondam à expressão social. Entende-se que essas 

propostas se alinham com a realidade daqueles que a vivenciaram, não apenas como 

vítimas da sociedade capitalista, mas como sujeitos que buscam preservar suas vidas. 

Essa discussão faz parte do caminho percorrido pelo trabalho profissional 

contemporâneo (IAMAMOTO, 2009). 

Para Iamamoto (2008, p. 41): 

 

O mundo contemporâneo desafia os assistentes sociais a se qualificarem para 
acompanhar, atualizar e explicar as particularidades da questão social nos 
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níveis nacional, regional e municipal, diante das estratégias de 
descentralização das políticas públicas. 
 

Além disso, de acordo com Iamamoto (2008), a prática do Assistente social é 

uma construção coletiva, que deve estar em constante sintonia com o contexto social 

onde o profissional atua. No entanto, apesar dos problemas emergirem do meio social 

onde os profissionais estão inseridos, esses problemas demandam respostas, que 

deverão ser construídas com base em pesquisa e formação permanente, para 

assegurar um atendimento de qualidade à população, buscando a igualdade de 

direitos (PEREIRA; BENETTI, 2014). 

A formação em Serviço Social está envolta a muitos sentidos e significados, 

dentre eles se compreende que ela “é entendida como processo dialético, portanto 

aberto, dinâmico e permanente, incorporando concepções decorrentes da inserção da 

profissão” [...] (SILVA, 2007, p.73). Para Amicucci, Nunes e Borges (2019, p. 01), a 

formação em Serviço Social “busca contemplar uma base teórico-metodológica 

pautada na perspectiva crítica capaz de propiciar a reflexão dialética do modo de 

pensar e agir profissional, isto é, análise das relações sociais na sua totalidade”. 

Segundo Lopes, Nascimento e Silva (2020), o trabalho do Assistente Social 

perpassa por várias áreas, dimensões e espaços da vida social. Segundo os autores, 

os Assistentes Sociais, dentre outras funções, podem: 

Podem, por exemplo, participar de todo o processo das políticas públicas e 
sociais (que vai da elaboração à avaliação); inclusive coordenar ou contribuir 
com o desenvolvimento de pesquisas e outros estudos que analisem a 
realidade social e/ou que subsidiem outros profissionais e órgãos na defesa 
e aplicação do direito; além de orientar pessoas, grupos e segmentos 
populacionais sobre seus direitos como, também, dentre as inúmeras 
possibilidades, assessorar os movimentos sociais no que diz respeito aos 
seus direitos e às políticas sociais. Pode desenvolver, coordenar e/ou 
participar da realização de diagnósticos sócio-situacionais e de atividades, 
como capacitações, cursos, oficinas, seminários, grupos de estudos, entre 
outros eventos, salutares para a formação e qualificação de tantos e tantos 
profissionais que atuam na defesa e gestão das políticas públicas e sociais 
(LOPES; NASCIMENTO; SILVA, 2020, p. 03). 

 

Nesse contexto, de várias incumbências e funções, espera-se que os 

profissionais da área tenham conhecimentos teóricos e metodológicos sobre o 

exercício da profissão, de modo a contemplar todas as suas demandas emergentes, 

considerando o contexto da sociedade contemporânea (GUERRA, 2017). Dessa 

forma, o profissional ao se formar em Serviço Social deve conhecer a profundidade 

de sua profissão, de modo a exercê-la com qualidade, de forma crítica e reflexiva, 

contemplando os fundamentos, dimensões e particularidades da sociedade (LOPES; 

NASCIMENTO; SILVA, 2020). 
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Assim, surge a necessidade da formação permanente do profissional 

Assistente Social, que deve buscar atualização constante, no sentido de suprir as 

demandas de sua atividade profissional. Essa formação permanente é caracterizada 

por Fernandes (2012, p. 485) como uma forma de “desacomodação”, pois segundo a 

autora: 

Nas narrativas dos assistentes sociais sobre a vivência de educação 
permanente, observou-se a importância que eles atribuem ao desejo e o 
compromisso que assumem no trabalho como uma escolha não somente 
subjetiva, individual, mas principalmente coletiva, no sentido de 
responsabilização com os resultados das ações e com o processo formativo 
que dele advém. O desejo assume, para esses profissionais, um dispositivo 
fundamental para que haja uma ‘desacomodação’ que poderá implicar os 
sujeitos na efetivação de mudanças necessárias que podem suceder por 
meio da problematização de uma situação posta no trabalho, de um 
envolvimento com um projeto. 

 
Para Charlot (2000), a formação permanente do Assistente Social faz parte 

de um projeto ético e político da profissão, onde o profissional deve buscar para além 

de sua formação acadêmica, o desejo de capacitar-se constantemente, considerando 

as demandas que surgem em seu cotidiano de atuação. Segundo Charlot (2000, p. 

81), “não há relação com o saber senão a de um sujeito desejante, e só há sujeito 

desejante”. Nesse sentido, a busca pela formação permanente deve partir do 

profissional, que ciente de suas demandas de atuação, deve buscar sempre a 

capacitação adequada para superar as demandas sociais que circundam o mundo 

contemporâneo. 

Diante disso, ressalta-se que a formação permanente do Assistente Social 

deve ser vista como um projeto de carreira, pois as demandas da profissão não são 

contempladas somente com a formação inicial. Assim, de acordo com Fernandes 

(2007, p. 212) “A formação e a educação são permanentes na razão, de um lado, da 

finitude do ser humano de outro; da consciência que ele tem da sua finitude”, e não 

em função da exigência política e econômica de um país. 

Em razão disso, pela formação permanente depender de cada profissional, a 

área do Serviço Social tenta tornar a capacitação contínua como um projeto de 

carreira, em função da ampla área de atuação e da necessidade de profissionais 

atuantes cada vez mais qualificados para superar as demandas da prática profissional 

na assistência social. E no caso do CRAS, onde esse profissional é o responsável 

pela organização dos serviços prestados à população, é ainda mais fundamental que 

este esteja preparado e capacitado para a função, considerando que o CRAS atende 

pessoas de diferentes faixas etárias e com diferentes demandas sociais. 

E considerando a população idosa, que carece de assistência integral, 
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Conceição (2010) ressalta que no contexto brasileiro, onde a população está cada vez 

mais em processo de envelhecimento, com uma grande população de idosos, o 

envelhecimento deve receber uma atenção mais específica por parte das políticas 

públicas, de modo a se planejar estratégias mais eficientes, com relação à saúde e a 

assistência social. 

Assim como, Conceição (2010) destaca que, essa transformação demográfica 

da população, causa grande impacto sobre os custos do estado com doenças e 

problemas crônicos, especialmente com relação à população idosa, e nesse contexto 

deve investir mais em infraestrutura, tecnologias mais eficientes e profissionais 

capacitados, pois essas especificidades exigem um olhar mais atento à essa 

população, que cada vez mais permanece em lares para idosos ou em internações 

hospitalares. 

Dessa forma, ressalta-se que, embora o envelhecimento seja um processo 

natural da vida, o acolhimento da sociedade ainda deixa muito a desejar, 

especialmente com relação as políticas públicas, de cuidado, assistência e garantia 

de direitos dessa população. 

O processo de envelhecimento exige um cuidado ainda maior do que o 

realizado ao longo de toda a vida de um indivíduo, pois é na velhice que a saúde se 

torna mais fragilizada. Nesse contexto, a assistência social e o poder público têm o 

papel fundamental, pois assim como muitos idosos contam com a assistência das 

famílias, muitas pessoas nessa idade só tem o poder público como fonte de 

acolhimento e assistência de vida. 

A assistência social também entende a família como um espaço contraditório, 

caracterizado por tensões, conflitos, desigualdades e até violência. Nessa direção, ao 

eleger a matriz sociofamiliar como eixo do SUAS, a família enfoca seu contexto 

sociocultural e econômico, com composição única e dinâmica própria. Essa 

compreensão busca superar a concepção tradicional de família, o modelo padrão, a 

unidade homogênea idealizada, e acompanha a evolução de sua concepção, 

reconhecendo que existem arranjos diversos, em constante movimento e transformação 

(BRASILIA, 2009) 

A compreensão da família continua condicionada pelas atuais estruturas 

intergeracionais e de gênero: os conflitos e as desigualdades familiares devem ser 

analisados e enfrentados em termos da distribuição diferenciada de poder e 

responsabilidade entre os membros da família, por se tratar de um centro de 

atendimento para as famílias brasileiras, é fundamental que seja bem gerida pelos 

órgãos públicos.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Através de uma vasta pesquisa bibliográfica, foi possível responder a 

problemática, mostrando como o  serviço social contribuir para a inclusão do idoso aos 

serviços ofertados pelo CRAS, ofertando atendimento e serviço de qualidade, 

assistência ao idoso e a sua familia, fornecendo informações consistente sobre os 

serviços ofertados, garantindo seus direitos, entre outros. 

Considerando o exposto, destaca-se que o objetivo do presente trabalho foi 

identificar de que maneira o serviço social contribui para a assistência de pessoas 

idosas, visto isto, buscou-se demonstrar os direitos relativos à promoção da saúde do 

idoso através da assistência social, apresentar a relevância para o tratamento do 

idoso na construção e interação e nas relações entre família e Serviço  Social, e 

apontar os fatores facilitadores e prejudiciais ao trabalho da Assistência Social para 

com os idosos. 

Para verificar os fatores supracitados, foi realizado um estudo de revisão 

bibliográfica, onde foi destacado o contexto histórico do Serviço Social e suas 

contribuições para a sociedade frente as questões apresentadas no cotidiano, a 

importância do Assistente Social dentro do CRAS e suas limitações dentro do espaço 

sócio ocupacional, e o processo de envelhecimento do idoso e como a sociedade os 

acolhe. 

Dessa forma, destaca-se que os objetivos do estudo foram alcançados pois 

foi possível ressaltar a importância do assistente social como fortalecedor de vínculos, 

defensor de direitos sociais, dentre outras especificidades, mas ainda existe a 

necessidade de aprofundamento sobre a temática, pois existe uma carência de 

estudos na literatura que tratam da assistência social para pessoas idosas. Do mesmo 

modo, a partir dos resultados encontrados, destaca-se a importância da formação 

continuada do Assistente Social para atender as demandas emergentes da sociedade, 

onde a população está cada vez mais envelhecendo, e nesse contexto muitos idosos 

não possuem a assistência necessária por residirem sozinhos ou em casas de 

repouso. 

Assim, considera-se que é necessário que políticas de assistência social 

sejam fortalecidas, no sentido de garantir os direitos básicos dessas pessoas, que 

serão oportunizados por meio da Assistência Social. Além disso, destaca-se que é 

necessário que haja conscientização das famílias com relação ao processo de 

envelhecimento, pois muitos familiares abandonam seus idosos, ou se sobrecarregam 
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no cuidado familiar e domiciliar dessas pessoas. 

Nessa perspectiva, considerando os preceitos da legislação vigente, é 

necessário que seja dada uma atenção especial para esta população, que cada vez 

mais está aumentando no Brasil e no mundo, e que tem direito a assistência integral 

e multiprofissional por parte do poder público.   

Ressalta-se também a importância do CRAS na assistência social no país, 

pois é uma instituição que busca garantir os direitos básicos da população, sendo 

fundamental nas comunidades mais carentes, pois o CRAS disponibiliza uma equipe 

multiprofissional para o atendimento dessas pessoas. Desse modo, é importante que 

sejam realizados mais estudos que investiguem as práticas realizadas no CRAS e sua 

importância para a sociedade, assim como sobre a importância do Assistente Social 

nesse contexto, que é considerado como o profissional de referência dessas 

instituições. 

Além disso, como limitações desse estudo, considera-se que não foi possível 

verificar o papel do Assistência Social para assistência especificamente dos idosos no 

CRAS, em razão da escassez de estudos que tratam da temática, sendo necessário 

que sejam realizadas intervenções no campo profissional, de modo a verificar as 

mazelas existentes na realidade profissional, e a realidade de atendimento e 

assistência à população idosa.  
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